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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, a decisão do Juízo de origem que determinou a segregação 
cautelar do agravante está em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o 
tema, uma vez que fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, diante do trânsito do 
agente na senda criminosa, porquanto "já cumpriu medida socioeducativa de 
liberdade assistida em razão do cometimento de ato infracional equiparado ao 
delito de tráfico de drogas e, contudo, voltou a ser surpreendido na traficância", 
somada à apreensão de variadas porções de drogas (148,95g de maconha e 54,91g 
de cocaína, fl. 64), evidenciando de maneira inconteste a periculosidade concreta do 
agente e a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas tudo a 
demonstrar a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar, em virtude 
do fundado receio de reiteração delitiva.  (Precedentes) 

III - Ademais, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 
Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações 
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pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a 
segregação cautelar. Precedentes do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 02 de agosto de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, a decisão do Juízo de origem que 
determinou a segregação cautelar do agravante está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, 
uma vez que fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública, diante do trânsito do agente na senda 
criminosa, porquanto "já cumpriu medida socioeducativa de 
liberdade assistida em razão do cometimento de ato 
infracional equiparado ao delito de tráfico de drogas e, 
contudo, voltou a ser surpreendido na traficância", somada 
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à apreensão de variadas porções de drogas (148,95g de 
maconha e 54,91g de cocaína, fl. 64), evidenciando de 
maneira inconteste a periculosidade concreta do agente e a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas 
tudo a demonstrar a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautelar, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva.  (Precedentes) 

III - Ademais, impende destacar que é iterativa a 
jurisprudência "[...] deste Superior Tribunal, a existência de 
inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática de 
atos infracionais ou condenações definitivas denotam o 
risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. 
Precedentes do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por de SAMUEL BISPO SANTOS, 

contra a decisão monocrática proferida por esta relatoria, por meio da qual o habeas 

corpus não foi conhecido.

Depreende-se dos autos prisão em flagrante, convertida em preventiva, pela 
suposta prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, por 
meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem 
denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

 

"Habeas corpus. Tráfico de drogas. Pleito de revogaçãoda 
prisão cautelar. 'Fumus comissi delicti' e 'periculumlibertatis'. Histórico 
de atos infracionais. Risco de reiteração delitiva. Ordem denegada." (fl. 
95). 

 

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante asseverou a existência de 
constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar 
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a decretação de sua segregação cautelar.

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva e, subsidiariamente, a 
substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 222-223.

As informações foram prestadas às fls. 227-230.

O Ministério Público Federal, às fls. 234-238, manifestou-se pelo não 
conhecimento e pela concessão de ofício da ordem, em parecer assim ementado:

 

"HABEAS CORPUSSUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE 
DROGAS ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA. 
MEDIDA DESPROPORCIONAL. PEQUENA QUANTIDADE DE 
DROGAS. CRIME SEM VIOLÊNCIA. POSSIBILIDADE DE TUTELA 
DO PERICULUM LIBERTATIS POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. NÃO CONHECIMENTO DO WRITE CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO, PARA REVOGAR A PRISÃO 
PREVENTIVA MEDIANTE APLICAÇÃO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS DO ART. 319 DO CPP" (fl. 234). 

 

No presente agravo regimental, pretende o agravante a reforma do decisum 

monocrático, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar.

Por fim, repisa os argumentos lançados na peça exordial.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, dando-se provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

 

VOTO

 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Pretende o agravante, em síntese, a revogação da prisão preventiva 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua 

segregação cautelar.
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O agravo, contudo, não comporta provimento.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 

lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis: 

 
"[...]Consta dos autos que Policiais Militares estavam em patrulhamento 

quando avistaram dois indivíduo sem atitude suspeita, efetuando contagem de alguma 
coisa, parecendo drogas. Ao verem a viatura, largaram tudo no local e correram, 
atravessando por um córrego. Foi solicitado apoio de outra viatura e, por fim, ambos 
saíram de dentro de uma casa que entraram e renderam-se. Identificaram-se como 
Samuel e Jefferson. Em revista pessoal, nada foi localizado com eles. Porém, no local 
onde os indiciados estavam, localizaram um saco plástico preto, contendo diversas 
porções em tabletes, trouxinhas e pequenos potes, com erva verde semelhante à maconha 
e ainda eppendorfs e papelotes com substância branca sugestiva à cocaína e ainda 
a quantia de R$ 62,50. Os autuados confessaram que iriam vender as substâncias e que 
ganhariam R$ 300,00 cada um. Com relação ao autuado Samuel, embora primário (fls. 
36), ele possui passagem pela Vara da Infância e Juventude por ato infracional 
equiparado ao tráfico de drogas ocorrido em 27 de março de 2019 (autos n° 1500818-
58.2019.8.26.0535 – fls. 35). Anote-se que a prática de atos infracionais anteriores serve 
para justificar a decretação ou manutenção da prisão preventiva como garantia da 
ordem pública, na medida em que constituem indicativos de que a personalidade do 
agente é voltada à criminalidade. Nesse contexto, considerando a gravidade específica 
do ato infracional cometido e o tempo decorrido entre ele e o crime praticado, surge a 
necessidade de se garantir a ordem pública, evitando-se, assim, o cometimento de novas 
condutas delitivas (STJ. 5ª Turma. RHC 47.671-MS, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado 
em 18/12/2014. STJ. 3ª Seção. RHC 63.855-MG, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti 
Cruz, julgado em 11/05/2016). Como exposto acima, Samuel já cumpriu medida 
socioeducativa de liberdade assistida em razão do cometimento de ato infracional 
equiparado ao delito de tráfico de drogas e, contudo, voltou a ser surpreendido na 
traficância. Dessa forma, a prisão preventiva se mostra imprescindível para a garantia 
da ordem pública" (fls. 61-64, grifei). 

 

Da leitura do trecho acima, verifica-se, por mais uma oportunidade,  que a 

decisão do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do recorrente está em 
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consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada 

em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 

ordem pública, diante do trânsito do agente na senda criminosa, porquanto "já cumpriu 

medida socioeducativa de liberdade assistida em razão do cometimento de ato 

infracional equiparado ao delito de tráfico de drogas e, contudo, voltou a ser 

surpreendido na traficância", somada à apreensão de variadas porções de drogas (

148,95g de maconha e 54,91g de cocaína, fl. 64), evidenciando de maneira inconteste a 

periculosidade concreta do agente e a probabilidade de repetição de condutas tidas por 

delituosas tudo a demonstrar a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar, 

em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

 
"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 

RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
AUTORIA. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A 
OUTRA AÇÃO PENAL. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, 
tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

[...]
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida 
pregressa, notadamente por responder a outra ação penal. A prisão 
preventiva, portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração 
na prática de crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos policiais 
e processos penais em andamento, embora não possam exasperar a 
pena-base (Súmula 444/STJ), constituem indicativos de risco de 
reiteração delitiva, justificando a decretação ou a manutenção da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
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requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.
8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.477/TO, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
31/5/2017, grifei).

 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 

GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE 
NA TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 
312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da 
ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do acusado (que 
responde a outros processos criminais pela suposta prática de furto, 
homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis a 
justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade 
na tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC n. 
372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/5/2017, grifei).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE 
PREFEITO. NEGATIVA DO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NA SENTENÇA. EXISTÊNCIA 
DE OUTROS REGISTROS CRIMINAIS. ENCARCERAMENTO 
FUNDADO NO ART. 312 DO CPP. RISCO DE REITERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Apesar de ter respondido ao processo em liberdade 
durante toda a instrução, o réu possui outros registros criminais, o que 
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demonstra o efetivo risco de incorrer em reiteração delitiva, 
fundamento apto a embasar o decreto da prisão preventiva, nos termos 
do art. 312, do Código de Processo Penal. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 
93.335/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 04/02/2019, 
grifei).

 
 
" HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL 

PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO QUALIFICADO. PACIENTE 
QUE RESPONDE A DUAS OUTRAS AÇÕES PENAIS POR CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática 
constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante fundamentos 
concretos extraídos de elementos constantes dos autos (arts. 5.º, LXI, 
LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da Constituição da República), demonstre 
a existência de prova da materialidade do crime e de indícios 
suficientes de autoria delitiva (fumus comissi delicti), bem como o 
preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, 
irá perturbar ou colocar em perigo (periculum libertatis) a ordem 
pública, a ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal.

2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual 
procedida pela Lei n.º 12.403/2011 e dos princípios da 
excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), 
provisionalidade (art. 316 do CPP) e proporcionalidade (arts. 282, 
incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a prisão preventiva 
há de ser medida necessária e adequada aos propósitos cautelares a 
que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 
estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 
do CPP, mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do 
processo e/ou da sociedade.

3. Na hipótese, o decreto prisional registrou que o Paciente, 
ora processado por furto qualificado, responde a duas outras ações 
penais por crimes contra o patrimônio (roubo circunstanciado e 
receptação).

4. O Superior Tribunal de Justiça entende que inquéritos 
ou ações penais em curso, a despeito de não justificarem piora na 
situação do réu no momento da dosimetria da pena (Súmula n.º 
444/STJ), são idôneos para informar juízo de cautelaridade acerca da 
necessidade e adequação da prisão preventiva, haja vista indicarem 
fundado receio de reiteração criminosa e, por conseguinte, risco 
concreto à ordem pública (art. 312 do Código de Processo Penal).
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5. Ordem denegada" (HC n. 466.990/GO, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 04/02/2019, grifei).

 

Ademais, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 

Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela 

prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração 

delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. 

Precedentes do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 

de 24/04/2019).

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das 
circunstâncias do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no 
interior de sua residência considerável quantidade de drogas - 308,2 
gramas de maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que 
demonstram a gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja 
periculosidade social é também corroborada pela existência de 
anotações em sua ficha criminal, justificando-se, nesse contexto, a 
segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública e de 
conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 
Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na 
hipótese dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente 
respondido a toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito 
condenatório enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo 
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que se mostra adequada a manutenção da prisão. Precedentes.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, 
grifei).

 
 
"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 

DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois 
resta evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a 
traficância e o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que 
demonstra a insuficiência das medidas alternativas à prisão para 
impedir a prática de novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade 
no decreto de prisão preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de 
medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 11/06/2018, grifei).

 
 
"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. [...]

III - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem 
pública, demonstrada pela quantidade de entorpecentes apreendidos - 
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118,20 g (cento e dezoito gramas e vinte centigramas) de cocaína, 153 
(cento e cinquenta e três) pedras de crack, pesando 42,23g (quarenta e 
dois gramas e vinte e três centigramas), além de balança de precisão, 
arma de fogo e o envolvimento de menores de idade, circunstâncias, 
ao meu ver, indicadoras de maior desvalor da conduta supostamente 
perpetrada e que justificam a aplicação da medida extrema em 
desfavor do paciente.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 
282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 374.517/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 22/2/2017).

 
 
"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 

RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
AUTORIA. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A 
OUTRA AÇÃO PENAL. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, 
tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

[...]
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida 
pregressa, notadamente por responder a outra ação penal. A prisão 
preventiva, portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração 
na prática de crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos 
policiais e processos penais em andamento, embora não possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem indicativos de 
risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.
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8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.477/TO, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
31/5/2017, grifei).

 
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 

GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE 
NA TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 
312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da 
ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do acusado (que 
responde a outros processos criminais pela suposta prática de furto, 
homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis a 
justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade 
na tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC n. 
372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/5/2017, grifei).

 

Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há hipótese de aplicação das 

medidas cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a 

decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 

Processo Penal. 

Por fim, neste agravo regimental não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, a qual deve ser mantida por seus 

próprios e jurídicos fundamentos.
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Ilustrativamente: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. CONCURSO DE AGENTES. MENORES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA. 10% SALÁRIO-MÍNIMO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, este Tribunal Superior tem entendimento 
pacificado no sentido de que há a atipicidade material da conduta pela 
incidência do princípio da insignificância quando estiverem presentes 
todos os vetores para sua caracterização, quais sejam: (a) mínima 
ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação; 
(c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

III - Ocorre que, na hipótese dos autos, não é possível o 
reconhecimento do benefício, uma vez que o valor dos objetos 
subtraídos, avaliados em R$ 272,00 (duzentos e setenta e dois reais), 
não pode ser considerado irrisório, já que equivale a mais de 10% (dez 
por cento) do salário mínimo vigente à época do fato (R$ 937,00). 
Precedentes.

IV - De mais a mais, 'inviável o reconhecimento de crime 
bagatelar, in casu, porquanto o delito foi praticado em concurso de 
agentes e na companhia de menores, o que, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal Superior, impede a aplicação do referido 
brocardo' (AgRg nos EDcl no RHC n. 83.441/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe 13/04/2018).

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
542.737/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJPE), DJe de 13/12/2019, grifei).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FURTO. INSIGNIFICÂNCIA NÃO CARACTERIZADA. 
REINCIDÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O agravante não apresentou novos argumentos em 
relação à possibilidade de reconhecimento da bagatela ante a 
constatação da reincidência. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas 
diversas que permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser 
mantida a decisão agravada.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
1.124.620/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
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1º/08/2018, grifei).
 
 

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pelo provimento do presente 

recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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